
MUNICÍPIO DE MACEIÓ
CÂMARA DE VEREADORES

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
 

PROLONGAMENTO
59ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2025

21/08/2025

# Proposição Processo Administrativo Autor Assunto Fase de
Tramitação

1 PROJETO DE LEI
Nº 407/2025 PROCESSO WEB Nº 08140019 / 2025 VEREADOR CHICO FILHO

DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DO SERVIÇO DE REABILITAÇÃO FISIOTERAPÊUTICA PARA PACIENTES RENAIS CRÔNICOS
DURANTE O PROCEDIMENTO DE HEMODIÁLISE NOS CENTROS DE DIÁLISE DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

LEITURA

2 PROJETO DE LEI
Nº 380/2025 PROCESSO WEB Nº 07300028 / 2025 VEREADOR THALES DINIZ DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE POSICIONAMENTO GLOBAL- GPS NOS VEÍCULOS

DE TRANSPORTE ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. LEITURA

3 PROJETO DE LEI
Nº 384/2025 PROCESSO WEB Nº 07310040 / 2025 VEREADOR THALES DINIZ ”INSTITUI  A  AUTOVISTORIA  ANUAL  QUANTO  À  SEGURANÇA  ESTRUTURAL  DOS  ELEVADORES,  NO  MUNICÍPIO  DE

MACEIÓ,NAS CONDIÇÕES QUE MENCIONA”. LEITURA

4 PROJETO DE LEI
Nº 383/2025 PROCESSO WEB Nº 07310039 / 2025 VEREADOR THALES DINIZ DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DO CORTE DE FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA E ÁGUA NO

MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. LEITURA

5 PROJETO DE LEI
Nº 381/2025 PROCESSO WEB Nº 07300029 / 2025 VEREADOR THALES DINIZ

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DA CARNE DE PEIXE NO CARDÁPIO DA MERENDA ESCOLAR ASSIM COMO AUTORIZA A
DISTRIBUIÇÃO DE CEREAL (SIMILAR A SUCRILHOS) COM LEITE AOS ALUNOS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE MACEIÓ E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

LEITURA

6 PROJETO DE LEI
Nº 398/2025 PROCESSO WEB Nº 08080019 / 2025 VEREADOR THIAGO PRADO AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A IMPLANTAR O PROGRAMA DE ESCOLAS DE FORMAÇÃO CIDADÃ NA REDE

PÚBLICA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BÁSICA DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. LEITURA

7 PROJETO DE LEI
Nº 419/2025 PROCESSO WEB Nº 08200035 / 2025 VEREADORA FÁTIMA

SANTIAGO
“INSTITUI NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ/AL O PROGRAMA MUNICIPAL DE CAPACITAÇÃO OBRIGATÓRIA PARA
PROFISSIONAIS  DOS  SERVIÇOS  PÚBLICOS  EM MANEJO,  CONTENÇÃO SEGURA E  GERENCIAMENTO DE  CRISES  DE
PESSOAS COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

LEITURA

8 PROJETO DE LEI
Nº 418/2025 PROCESSO WEB Nº 08200030 / 2025 VEREADORA FÁTIMA

SANTIAGO
INSTITUI “O “SELO AMIGO DO AUTISTA” PARA HOTÉIS, POUSADAS E DEMAIS ESTABELECIMENTOS DE HOSPEDAGEM NO
MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. LEITURA

9 PROJETO DE LEI
Nº 347/2025 PROCESSO WEB Nº 07140004 / 2025 VEREADORA SILVANIA

BARBOSA INSTITUI O PROGRAMA SOLIDÁRIO PET - FARMÁCIA VETERINÁRIA SOLIDÁRIA. LEITURA

10 PROJETO DE LEI
Nº 351/2025 PROCESSO WEB Nº 07140008 / 2025 VEREADORA SILVANIA

BARBOSA
DISPÕE SOBRE A CASSAÇÃO DA INSCRIÇÃO MUNICIPAL DE EMPRESAS QUE PROVOQUEM MAUS TRATOS AOS ANIMAIS E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. LEITURA

11 PROJETO DE LEI
Nº 356/2025 PROCESSO WEB Nº 07150004 / 2025 VEREADORA SILVANIA

BARBOSA
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE AÇÕES VOLTADAS À PROTEÇÃO CONTRA A VIOLÊNCIA FÍSICA E SEXUAL, CAPACITAÇÃO E
INCLUSÃO NO MERCADO DE TRABALHO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. LEITURA

12 PROJETO DE LEI
Nº 359/2025 PROCESSO WEB Nº 07150007 / 2025 VEREADORA SILVANIA

BARBOSA
DISPÕE  SOBRE  A  PROGRAMA  DE  ORIENTAÇÃO  PROFISSIONAL  ESPECIALIZADO  PARA  OS  ALUNOS  DAS  ESCOLAS
PÚBLICAS MUNICIPAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. LEITURA

13 PROJETO DE LEI
Nº 341/2025 PROCESSO WEB Nº 07100030 / 2025 VEREADORA SILVANIA

BARBOSA
DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO DE TAXAS PARA EVENTOS REALIZADOS POR IGREJAS NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. LEITURA

14 PROJETO DE LEI
Nº 345/2025 PROCESSO WEB Nº 07140002 / 2025 VEREADORA SILVANIA

BARBOSA
DISPÕE SOBRE O EVENTO VIRADA DA CASTRAÇÃO, A SER RALIZADO ANUALMENTE EM UM DOS FINAIS DE SEMANA DO
MÊS DE MAIO, NA CIDADE DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. LEITURA
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15 PROJETO DE LEI
Nº 350/2025 PROCESSO WEB Nº 07140007 / 2025 VEREADORA SILVANIA

BARBOSA DISPÕE SOBRE A VERMIFUGAÇÃO DOS ANIMAIS NA CAMPANHA DE VACINAÇÃO DA RAIVA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. LEITURA

16 PROJETO DE LEI
Nº 355/2025 PROCESSO WEB Nº 07150003 / 2025 VEREADORA SILVANIA

BARBOSA
DISPÕE  SOBRE  AS  OBRIGAÇÕES  DA  EMPRESA  RESPONSÁVEL  PELA  OCORRÊNCIA  OU  PELO  RISCO  IMINENTE  DE
ACIDENTE OU DESASTRE QUANTO AOS DIREITOS DAS PESSOAS ATINGIDAS NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, BEM COMO À
DESTINAÇÃO DA ÁREA IMPACTADA.

LEITURA

17 PROJETO DE LEI
Nº 358/2025 PROCESSO WEB Nº 07150006 / 2025 VEREADORA SILVANIA

BARBOSA
DISPÕE SOBRE A PROTEÇÃO INTEGRAL AOS DIREITOS DO ESTUDANTE ATLETA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. LEITURA

18 PROJETO DE LEI
Nº 337/2025 PROCESSO WEB Nº 07100026 / 2025 VEREADORA SILVANIA

BARBOSA
INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ O DIA DE CONSCIENTIZAÇÃO DA APRAXIA DE
FALA NA INFÃNCIA (AFI), A SER CELEBRADO, ANUALMENTE, NO DIA 14 DE MAIO, NA FORMA QUE INDICA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

LEITURA

19 PROJETO DE LEI
Nº 362/2025 PROCESSO WEB Nº 07150010 / 2025 VEREADORA SILVANIA

BARBOSA
INSTITUI  O  DIA  DE CONSCIENTIZAÇÃO AO TRATAMENTO DE MIELOMENINGOCELE NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE
MACEIÓ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. LEITURA

20 PROJETO DE LEI
Nº 344/2025 PROCESSO WEB Nº 07140001 / 2025 VEREADORA SILVANIA

BARBOSA
DISPÕE SOBRE O PROGRAMA DE ATENÇÃO INTEGRAL AOS PORTADORES DE DOENÇA DE PARKINSON, NA FORMA QUE
MENCIONA. LEITURA

21 PROJETO DE LEI
Nº 349/2025 PROCESSO WEB Nº 07140006 / 2025 VEREADORA SILVANIA

BARBOSA
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO SELO ESCOLA AMIGA DO AUTISMO NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS. LEITURA

22 PROJETO DE LEI
Nº 354/2025 PROCESSO WEB Nº 07150002 / 2025 VEREADORA SILVANIA

BARBOSA
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO BANCO DE DADOS DE DOAÇÃO DE SANGUE ANIMAL NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE
MACEIÓ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. LEITURA

23 PROJETO DE LEI
Nº 357/2025 PROCESSO WEB Nº 07150005 / 2025 VEREADORA SILVANIA

BARBOSA
INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE VALORIZAÇÃO DAS PERSONALIDADES ARTÍSTICAS E CULTURAIS DO MUNICÍPIO DE
MACEIÓ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. LEITURA

24 PROJETO DE LEI
Nº 360/2025 PROCESSO WEB Nº 07150008 / 2025 VEREADORA SILVANIA

BARBOSA
INSTITUI A SEMANA DA CONSCIENTIZAÇÃO CÍVICA E POLÍTICA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, CAPITAL DO
ESTADO DE ALAGOAS , E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. LEITURA

25 PROJETO DE LEI
Nº 343/2025 PROCESSO WEB Nº 07100034 / 2025 VEREADORA SILVANIA

BARBOSA
DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO E/OU SUBSTITUIÇÃO DE TAMPAS E/OU GRELHAS DE BOCA DE LOBO DE FERRO FUNDIDO
E CONCRETO POR TAMPAS E/OU GRELHAS DE BOCA DE LOBO ECOLÓGICAS, CONFECCIONADAS EM MATERIAL PLÁSTICO
RECICLADO NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

LEITURA

26
PROJETO DE DECRETO

LEGISLATIVO
Nº 121/2025

PROCESSO WEB Nº 08070018 / 2025 VEREADOR CHICO FILHO CONCEDE A COMENDA MÉRITO NOSSA SENHORA DOS PRAZERES AO PADRE SÉRGIO TENÓRIO DE OLIVEIRA E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. LEITURA

27
PROJETO DE DECRETO

LEGISLATIVO
Nº 123/2025

PROCESSO WEB Nº 08140016 / 2025 VEREADOR CHICO FILHO CONCEDE A COMENDA DO MÉRITO ESPORTIVO “ÁLVARO VASCONCELOS FILHO” A FELIPE OMENA FEIJÓ E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS. LEITURA
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28
PROJETO DE DECRETO

LEGISLATIVO
Nº 122/2025

PROCESSO WEB Nº 08140015 / 2025 VEREADOR CHICO FILHO CONCEDE A COMENDA DO MÉRITO ESPORTIVO “ÁLVARO VASCONCELOS FILHO” A GUSTAVO DANTAS FEIJÓ E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. LEITURA

29
PROJETO DE DECRETO

LEGISLATIVO
Nº 120/2025

PROCESSO WEB Nº 08050016 / 2025 VEREADOR LEONARDO DIAS DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DA COMENDA PADRE TEÓFANES AUGUSTO DE ARAÚJO BARROS AO DR. PE. MÁRCIO
MANUEL MACHADO NUNES. LEITURA

30
PROJETO DE DECRETO

LEGISLATIVO
Nº 119/2025

PROCESSO WEB Nº 08040030 / 2025 VEREADORA TECA NELMA CONCESSÃO DA COMENDA JAREDE VIANA AO CURSINHO POPULAR MUNDAÚ LEITURA
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PROJETO DE LEI N° 407/2025 
 

 
DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO 
DO SERVIÇO DE REABILITAÇÃO 
FISIOTERAPÊUTICA PARA 
PACIENTES RENAIS CRÔNICOS 
DURANTE O PROCEDIMENTO DE 
HEMODIÁLISE NOS CENTROS DE 
DIÁLISE DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ decreta: 
 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Maceió, o Programa de Reabilitação 
Fisioterapêutica Intradialítica, com o objetivo de promover a reabilitação física e funcional de 
pacientes renais crônicos durante as sessões de hemodiálise realizadas nos centros de diálise 
públicos, privados e filantrópicos. 

Art. 2º São objetivos do Programa: 

I - Melhorar a capacidade cardiorrespiratória dos pacientes em hemodiálise; 

II - Reduzir a incidência de complicações musculoesqueléticas associadas à doença 
renal crônica; 

III - Aumentar a resistência muscular e a mobilidade articular; 

IV - Promover a educação em saúde e a qualidade de vida, contribuindo para a redução 
de complicações e custos nos sistemas público e estadual de saúde. 

Art. 3º O programa será executado por meio de intervenções fisioterapêuticas durante 
as sessões de hemodiálise, com base em protocolos específicos que envolvam exercícios de 
força, flexibilidade, resistência e atividades cardiorrespiratórias, conforme prescrição médica. 

Art. 4º Os atendimentos fisioterapêuticos serão oferecidos em todos os turnos de 
funcionamento dos centros de diálise (matutino, vespertino e noturno) e deverão contemplar: 

I - Todos os centros de diálise localizados no Município de Maceió, independentemente 
da natureza jurídica (públicos, privados ou filantrópicos); 
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II - Atendimento de até 10 (dez) pacientes por fisioterapeuta por turno de hemodiálise, 
conforme a estrutura física disponível e a organização dos boxes de diálise; 

III - A atuação de fisioterapeutas com especialização em fisioterapia cardiovascular, 
respiratória ou em terapia intensiva, com apoio das equipes médicas e de enfermagem; 

IV - A obrigatoriedade de prescrição médica para a realização das atividades 
fisioterapêuticas. 

§ 1º O serviço deverá contar com um fisioterapeuta coordenador, que será o responsável 
técnico pela gestão e supervisão geral das atividades de fisioterapia na respectiva unidade de 
terapia renal. 

Art. 5º Para monitoramento e avaliação do programa, serão adotados os seguintes 
indicadores: 

I - Indicadores Primários: Capacidade funcional (testes funcionais), qualidade de vida 
(questionários validados como SF-36) e força muscular (testes específicos); 

II - Indicadores Secundários: Adesão ao tratamento, número de internações 
relacionadas a complicações dialíticas e índice de satisfação dos pacientes. 

Art. 6º A implementação do programa contará com os seguintes recursos humanos e 
materiais: 

I - Fisioterapeutas com especialização ou residência reconhecida nas áreas de 
fisioterapia cardiovascular, respiratória ou terapia intensiva, conforme normas do COFFITO ou 
MEC; 

II - Nefrologistas para acompanhamento e autorização das atividades; 

III - Enfermeiros para monitoramento durante as sessões; 

IV - Equipamentos apropriados à reabilitação, como bicicletas ergométricas, pesos, 
faixas elásticas e outros. 

Art. 7º Os recursos necessários à implementação do programa poderão ser provenientes 
de: 

I - Dotação orçamentária do Município; 

II - Transferências dos governos estadual e federal; 

III - Convênios, parcerias e termos de cooperação com entidades privadas, filantrópicas 
e instituições de ensino. 
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Art. 8º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de até 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação, estabelecendo os critérios de execução do programa, 
seleção de pacientes, monitoramento e distribuição de recursos. 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das sessões, em 04 de agosto de 2025. 

 
 

 
CHICO FILHO 
Vereador Autor 

 
JUSTIFICATIVA: 
 

A Doença Renal Crônica (DRC) é uma condição de alta prevalência que compromete a 
qualidade de vida dos pacientes e sobrecarrega os sistemas de saúde. Em Maceió, mais de mil 
pessoas realizam hemodiálise regularmente, enfrentando limitações físicas, musculares e 
cardiorrespiratórias decorrentes tanto da doença quanto do tratamento. 

Estudos científicos demonstram que a fisioterapia intradialítica — ou seja, realizada 
durante as sessões de diálise — contribui de forma significativa para a melhoria da mobilidade, 
da resistência muscular e da capacidade funcional dos pacientes. Essa prática, já adotada em 
países como Alemanha e Portugal, tem apresentado resultados positivos também no Brasil, 
como evidenciado em experiências desenvolvidas em centros de referência. 

A proposta deste Projeto de Lei é instituir, no âmbito municipal, o Programa de 
Reabilitação Fisioterapêutica Intradialítica, garantindo assistência especializada nos centros de 
diálise de Maceió, públicos ou privados. A medida visa não apenas à melhoria da saúde e da 
qualidade de vida dos pacientes, mas também à redução de complicações e internações, gerando 
impacto positivo na rede pública de saúde. 

Diante disso, contamos com o apoio dos nobres pares para aprovação da presente 
iniciativa. 

 



 
MUNICIPAL DE MACEIÓ 

CÂMARA DE VEREADORES 
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PROJETO DE LEI Nº. 380/2025 
AUTOR: VEREADOR THALES DINIZ. 

                                               DISPÕE SOBRE A 

OBRIGATORIEDADE DA INSTALAÇÃO DE 

SISTEMA DE POSICIONAMENTO GLOBAL- 

GPS NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE 

ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE MACEIÓ 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACEIÓ,  Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e 

eu sanciono a seguinte Lei:  

Art.1• - Esta Lei obriga a instalação de Sistema de Posicionamento Global - GPS( Global 

Positioning System) aos proprietários de veículos de transporte escolar para o rastreamento e 

localização via satélite de seus veículos durante a atividade de transporte escolar dos 

estudantes da rede municipal de Maceió. 

Art. 2* -  A instalação do GPS nos veículos de transporte escolar passa  a ser requisito 

essencial para a emissão de licença de veículo bem como para contratos com locadoras de 

veículos para esta finalidade. 

Art. 3*- Com o objetivo de assegurar a localização dos veículos de transporte escolar em 

tempo real , seja pelo  Poder Público, seja por pais ou responsáveis pelos estudantes a serem 

transportados, ou pela administração das escolas, o condutor do veículo deverá fornecer dados 

do GPS para o acompanhamento em tempo real. 

Art. 4* - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, em 31 de Julho de 2025 .   

 

THALES DINIZ 

Vereador de Maceió  
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JUSTIFICATIVA 

 

A instalação do  Sistema de Posicionamento Global- GPS - permitirá que a secretaria da 

escola , bem como pais e responsáveis pelos estudantes e até órgãos de segurança possam 

rastrear e localizar o veículo em tempo real em todo trajeto. 

Convém salientar que além da questão tão relevante que é a segurança, os pais também 

poderão se planejarem tanto para levar quanto para buscar os estudantes assim que for 

verificada a aproximação do veículo. Evitando atrasos ou que os pais ou responsável esperem 

além dos horários previstos , sem atrasos e com planejamento e otimização de tempo e 

organização para todos os envolvidos. 

Diante do exposto, peço o apoio dos nobres vereadores na aprovação desse  PL. 

 

Câmara municipal de Maceió, 31 de Julho de 2025. 

 

THALES DINIZ 

Vereador de Maceió 
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PROJETO DE LEI Nº.  384 /2025 
AUTOR: VEREADOR THALES DINIZ. 

 

”INSTITUI A AUTOVISTORIA ANUAL QUANTO À 

SEGURANÇA ESTRUTURAL DOS ELEVADORES, 

NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ,NAS CONDIÇÕES 

QUE MENCIONA”. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACEIÓ,  Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º - Fica instituída no Município de Maceió a autovistoria anual quanto à segurança 

estrutural dos elevadores, nas condições estabelecidas por esta Lei. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, define-se autovistoria como a vistoria técnica 

periódica realizada nos elevadores por determinação e às expensas do responsável pelo 

elevador. 

Art. 2º - A vistoria será realizada por empresa ou profissional habilitado registrados junto ao 

Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado. 

§ 1º - O profissional ou empresa emitirá o respectivo laudo técnico, acompanhado da 

Anotação de Responsabilidade Técnica. 

§ 2º - O laudo conterá a identificação do elevador e de seu responsável, a metodologia 

utilizada, as informações sobre eventuais anomalias, suas características e prováveis causas, o 

prazo dentro do qual estarão garantidas as condições de segurança, o número máximo de 

pessoas que o elevador comporta e, sendo o caso, medidas reparadoras ou preventivas 

necessárias. 

§ 3º - A qualquer momento, a partir do início da realização da autovistoria, sendo verificada a 

existência de risco imediato ou iminente para o público, o profissional e o responsável 

deverão informar imediatamente ao Poder Público Municipal e tomarão providências para o 

isolamento do elevador. 
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§ 4º - No caso de o laudo concluir pela necessidade de quaisquer intervenções, o responsável 

pelo elevador deverá providenciar a execução dos serviços, no prazo estabelecido no laudo. 

§ 5º - O responsável pelo elevador deverá dar conhecimento do laudo aos condôminos, 

quando houver, e exibi-lo à autoridade competente quando requisitado, além de mantê-lo em 

arquivo, por cinco anos. 

Art. 3º - Pelas seguintes infrações às disposições da presente Lei serão aplicadas multas, cujos 

valores serão graduados em função da gravidade e do risco potencial da infração, no valor 

máximo de 20 (vinte) salários mínimos. 

I – não realização da autovistoria no prazo e nas condições estabelecidas; 

II – não realização das intervenções necessárias no prazo e nas condições estabelecidas; 

III – não comunicação do risco imediato ou iminente ao Poder Público Municipal; 

IV – não comunicação do laudo aos condôminos quando houver. 

Parágrafo único - Em caso de reincidência, o valor máximo das multas será cobrado em 

dobro. 

Art. 4º - Esta Lei institui o Selo de Autovistoria, que deverá ser colocado, dentro do elevador, 

nas laterais direita ou esquerda. 

Parágrafo único. O Selo de Autovistoria terá a imagem de um elevador e o ano da realização 

da inspeção, seu modelo será elaborado pelo Poder Executivo Municipal e disponibilizado no 

Portal da Prefeitura de Maceió. 

Art. 5º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de até 90 (noventa) dias a partir 

da data de sua publicação. 

Art. 6º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

THALES DINIZ 

Vereador de Maceió  



 
MUNICIPAL DE MACEIÓ 

CÂMARA DE VEREADORES 
GABINETE DO VEREADOR THALES DINIZ 

 
 

JUSTIFICATIVA 

 

OTÁVIO TORRES JATOBÁ  

 

     Este Projeto de Lei, justifica-se pela necessidade de garantir a segurança dos cidadãos ao 

utilizar elevadores em qualquer prédio do  Município de Maceió.. 

 

     Ao mesmo tempo, sem descuidar das obrigações de fiscalização do Poder Público 

Municipal, não se pode esquecer que o primeiro responsável pela manutenção e garantia da 

segurança dos elevadores são os proprietários. Assim, fica evidente que a determinação da 

realização de autovistoria é apenas a formalização de uma obrigação decorrente da própria 

condição de detentor de um bem, em particular naqueles aspectos relacionados à segurança da 

população. 

 

     A existência de legislação civil e penal punitiva dos danos eventualmente causados a 

terceiros, indispensável à eventual reparação e satisfação dos atingidos, é, não obstante, 

insuficiente, sendo necessária a adoção de medidas preventivas, capazes de reduzir ou até 

eliminar a possibilidade da ocorrência de novas fatalidades como as que temos presenciado 

em diversas cidades. 

     A preocupação quanto aos custos decorrentes da realização das autovistorias, embora 

respeitável, não pode se sobrepor às questões referentes à segurança de nossos cidadãos. 
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     Finalmente, o Projeto também pretende estimular a cultura da contratação de profissionais 

e empresas efetivamente qualificados, particularmente quando se trata de questões de 

segurança, quando verificamos que, em grande parte dos casos, os acidentes estão vinculados 

à realização de serviços sem a sua participação. 

 

     Pelo exposto, peço o apoio dos nobres vereadores na aprovação do presente Projeto de Lei.  

 

Diante do exposto, peço o apoio dos nobres vereadores na aprovação desse PL. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, em 01 de Agosto de 2025.  

 

 

THALES DINIZ 

Vereador de Maceió 
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PROJETO DE LEI Nº.  383 /2025 
AUTOR: VEREADOR THALES DINIZ. 

 

DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DO CORTE DE 

FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS DE ENERGIA 

ELÉTRICA E ÁGUA  NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACEIÓ,  Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

 

Art.1• - Fica proibido às concessionárias de fornecimento de energia elétrica e água, o corte 

do fornecimento dos respectivos serviços no âmbito do Município de Maceió, por 

inadimplência dos seus clientes, das 12h00 (horas ) da sexta- feira até às 8h00 (horas ) da 

segunda-feira subsequente.  

Parágrafo único: A presente proibição se estende também às 12h00 (horas) de qualquer dia 

útil que antecede qualquer feriado ( Nacional , Estadual ou Municipal) ou ponto facultativo 

até às 8h00 ( horas)  do primeiro dia útil subsequente.  

 

Art. 2° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a regulamentar  por Decreto , a forma e 

o valor das  sanções a serem aplicadas às concessionárias pelo descumprimento da presente 

Lei. 

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, em 01 de Agosto de 2025 .  

 

 

THALES DINIZ 

Vereador de Maceió  
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CÂMARA DE VEREADORES 
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JUSTIFICATIVA 

 

OTÁVIO TORRES JATOBÁ  

O presente Projeto de Lei objetiva evitar a interrupção do fornecimento de energia elétrica e 

água aos munícipes de Maceió nos finais de semana e véspera de feriados , considerando que 

tal ação das concessionárias, contrariam o Código de Defesa do Consumir . 

Considerando ainda que nos  finais de semana e feriados tanto as agências bancárias , 

lotéricas quanto  os escritórios das concessionárias encontram-se fechados , também nas 

vésperas de alguns feriados os horários dessas agências são reduzidos , impossibilitando os 

consumidores ao constatarem a suspensão dos referidos serviços, possam quitar suas dívidas e 

resolverem a situação de imediato. 

Convém salientar que os serviços de fornecimento de energia elétrica e água são considerados 

" Serviços Essenciais" , os consumidores, mesmo inadimplentes devem ser preservados de 

tamanho constrangimento, pois uma situação que perdure por muitos dias podem acarretar 

inúmeros prejuízos , como perda de alimentos que necessitam de refrigeração, assim também 

como medicamentos , danos a saúde e impedimento de hábitos saudáveis pela população 

maceioense. 

Diante do exposto, peço o apoio dos nobres vereadores na aprovação desse PL. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, em 01 de Agosto de 2025.  

 

 

THALES DINIZ 

Vereador de Maceió 
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PROJETO DE LEI Nº. 381/2025 
AUTOR: VEREADOR THALES DINIZ. 

                                               DISPÕE SOBRE A 

INCLUSÃO  DA CARNE DE PEIXE NO 

CARDÁPIO DA MERENDA ESCOLAR ASSIM 

COMO AUTORIZA A DISTRIBUIÇÃO DE 

CEREAL (SIMILAR A SUCRILHOS) COM 

LEITE AOS ALUNOS DA REDE PÚBLICA 

MUNICIPAL DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACEIÓ,  Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e 

eu sanciono a seguinte Lei:  

Art.1° - Incluir a carne de peixe dentro os itens obrigatórios no cardápio da merenda escolar 

em todas  unidades de ensino( Creches, CMEI's, Escolas de Ensino Fundamental e EJAI) do 

município de Maceió. 

Parágrafo Único: O produto a que se refere o caput deste artigo é exclusivo para pescados 

devidamente cadastrados e frescos. 

Art. 2° - Incluir cereal ( simular aos Sucrilhos) dentre os itens obrigatórios no cardápio da 

merenda escolar de todas as unidades de ensino do município de Maceió. 

§1° - O produto a que se refere o caput deste artigo, deverá ser de boa qualidade e distribuido 

juntamente com leite ao menos 03 ( três) vezes por semana aos alunos da rede municipal de 

ensino de Maceió. 

§2° - Nos dias que o cereal com leite for distribuído aos alunos , no início das aulas , a 

unidade escolar também deverá fornecer a refeição do turno ,  no horário normal da merenda 

escolar a todos os alunos. 
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ART.3° - A Secretaria Municipal de Educação de Maceió, sob a inspeção do Conselho 

Municipal de Alimentação Escolar, adotará as medidas necessárias para o atendimento ao 

disposto nesta Lei  

ART.4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, em 31 de Julho de 2025 . 

 

THALES DINIZ 

Vereador de Maceió  
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JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei objetiva  fortalecer nutricionalmente a merenda escolar destinada a 

todos os  alunos da rede municipal de ensino de Maceió. 

Além de aumentar o consumo de peixe na cidade, favorecendo os pescadores , também 

estaremos incluindo no cardápio da merenda escolar um alimento muito saudável e rico em 

omega três, uma substância que combate os radicais livres. Os peixes são ricos em proteínas, 

fontes de vitaminas( A, D e B) e minerais como cálcio, fósforo e iodo, além de muitos outros 

benefícios nutricionais , devendo ser consumido no mínimo duas vezes por semana. 

O Cereal , tipo  Sucrilhos, juntamente com o leite é um alimento rico em vitaminas e minerais 

e fonte de aproximadamente dez nutrientes, como algumas  vitaminas do tipo A, B6, B12, e 

D. 

Comparado a outros alimentos evidência-se que o cereal é relativamente baixo em sódio e 

açúcar. 

Além de trazer inúmeros benefícios nutricionais para saúde dos nossos alunos , a 

disponibilidade do cereal na merenda escolar também tem um contexto social , além de muito 

saboroso é um alimento que poucas crianças e adolescentes tem acesso, devido , 

principalmente,  ao seu custo, sendo adquirido por famílias de classe média e alta , sendo rara 

as vezes , ou nunca , por famílias de baixa renda . 

Existem muitas crianças em nossa Maceió, que sequer experimentaram ao menos uma vez , o 

cereal em sua alimentação. Diante do exposto, peço o apoio e celeridade dos nobres 

vereadores na aprovação desse PL. 

Câmara municipal de Maceió, 31 de Julho de 2025. 

 

THALES DINIZ 

Vereador de Maceió 
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PROJETO DE LEI Nº _____/2025 
 
Autoriza o Poder Executivo Municipal a 

implantar o Programa de Escolas de 

Formação Cidadã na Rede Pública 

Municipal de Educação Básica de Maceió, e 

dá outras providências. 
 

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a implantar, de forma 

progressiva e mediante adesão voluntária, o Programa de Escolas de Formação 

Cidadã nas unidades da Rede Pública Municipal de Educação Básica, 

observados os critérios, princípios e diretrizes estabelecidos nesta Lei. 

Parágrafo único. São objetivos do Programa: 

I - Melhorar a qualidade da educação pública, com ênfase na aprendizagem 

e equidade;   

II - Promover ambiente escolar seguro e adequado ao ensino-

aprendizagem; 

III - Enfrentar a violência e fomentar a cultura da paz; 

IV - Desenvolver valores cívicos; 

V - Fortalecer a integração da comunidade escolar e a participação familiar; 

VI - Reduzir índices de evasão e repetência; 

VII - Formar cidadãos conscientes e respeitadores da diversidade. 

Art. 2º A implementação do programa respeitará: 

I - As diretrizes do Plano Municipal de Educação e do Plano Nacional de 

Educação; 

II - O caráter complementar às políticas educacionais existentes;   

III - A voluntariedade da adesão, submetida à aprovação da comunidade 

escolar via consulta pública. 

Parágrafo único. A consulta pública será regulamentada pela Secretaria 

Municipal de Educação (SEMED), garantindo ampla divulgação e participação. 

Art. 3º As escolas integrantes do programa contarão com atividades 

extracurriculares visando:   

I - Desenvolvimento de valores cidadãos: civismo, dedicação, excelência, 

honestidade, hierarquia e respeito; 

II - Promoção de habilidades para o exercício da cidadania; 

III - Formação integral dos estudantes (éticos, sociais e cívicos).   
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Art. 4º A seleção das escolas considerará:   

I - Aprovação prévia da comunidade escolar em consulta pública;   

II - Índice de vulnerabilidade social local;   

III - Indicadores de fluxo e rendimento escolar;   

IV - Necessidade de intervenção para melhoria do ambiente e resultados 

educacionais.   

Art. 5º O Poder Executivo Municipal regulamentará esta lei no que couber. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 

disposições em contrário. 

 

 

Maceió, 08 de agosto de 2025. 

 

 

 
____________________________________ 

DELEGADO THIAGO PRADO 
Vereador 
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JUSTIFICATIVA 
 

 

A presente proposta de lei fundamenta-se na necessidade premente de 

fortalecer a formação integral dos estudantes da Rede Pública Municipal de Maceió, 

indo além da transmissão de conhecimentos acadêmicos para abranger o 

desenvolvimento de valores cívicos, éticos e sociais essenciais à construção de uma 

cidadania ativa e responsável. 

A realidade educacional do município, como em tantas outras 

localidades, enfrenta desafios complexos que impactam diretamente o processo de 

ensino-aprendizagem e a convivência escolar.  Violência (intra e extraescolar), altos 

índices de evasão e repetência, e a necessidade de maior integração da 

comunidade escolar e participação das famílias demandam ações estruturantes e 

complementares às políticas educacionais já existentes. 

O Programa de Escolas de Formação Cidadã surge como uma resposta 

estratégica e inovadora a esses desafios, pautada nos seguintes pilares: 

1.   Foco na Formação Cidadã: O programa propõe atividades extracurriculares 

dedicadas ao desenvolvimento de valores fundamentais como civismo, respeito, 

honestidade, dedicação, excelência, hierarquia e respeito à diversidade (Art. 3º). 

Visa formar cidadãos conscientes de seus direitos e deveres, capazes de atuar 

positivamente na sociedade (Art. 1º, Par. Único, VII). 

2.   Promoção da Cultura de Paz e Ambientes Seguros:  Diante da preocupação 

com a violência, o programa estabelece como objetivo central enfrentar esse 

fenômeno e fomentar um ambiente escolar seguro e propício à aprendizagem (Art. 

1º, Par. Único, II e III), condição indispensável para o sucesso educacional. 

3.   Combate à Evasão e Repetência:  Ao buscar melhorar a qualidade da 

educação com ênfase na aprendizagem e equidade (Art. 1º, Par. Único, I) e criar 

ambientes mais acolhedores e significativos, o programa visa reduzir os índices de 

evasão e repetência (Art. 1º, Par. Único, VI), fatores críticos para a eficiência do 

sistema educacional. 

4.   Fortalecimento da Comunidade Escolar:  Reconhece-se a importância vital 

da integração entre escola, alunos, famílias e comunidade. O programa prevê 

explicitamente o fortalecimento dessa integração e a participação familiar (Art. 1º, 

Par. Único, V), entendendo que a educação é uma responsabilidade compartilhada. 

5.   Respeito à Autonomia e Realidade Local:  A implementação será progressiva 

e baseada na adesão voluntária das unidades escolares, submetida à aprovação 

prévia da comunidade escolar através de consulta pública (Art. 1º caput e Art. 2º, 

III). Essa premissa garante que o programa seja implementado onde houver 

demanda e engajamento local, aumentando suas chances de sucesso. A seleção 

das escolas priorizará ainda aquelas em áreas de maior vulnerabilidade social e com 
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indicadores educacionais mais críticos (Art. 4º, II, III e IV), direcionando os esforços 

para onde são mais necessários. 

6.   Alinhamento com as Políticas Educacionais:  O programa atuará de forma 

complementar às políticas existentes (Art. 2º, II), respeitando rigorosamente as 

diretrizes do Plano Municipal de Educação e do Plano Nacional de Educação (Art. 

2º, I), integrando-se coerentemente ao planejamento educacional do município. 

7.   Regulamentação Segura:  A previsão de regulamentação pelo Poder Executivo 

(Art. 5º) e da normatização da consulta pública pela SEMED (Art. 2º, Par. Único) 

garante a segurança jurídica e operacional necessária para a implantação eficaz do 

programa. 

Em síntese, este projeto de lei visa instituir um instrumento legal que 

permita ao Município de Maceió avançar na oferta de uma educação pública de 

qualidade, que não apenas ensine, mas também forme cidadãos éticos, 

participativos e comprometidos com o bem-estar coletivo e o desenvolvimento social 

do município. A abordagem progressiva, voluntária e baseada na comunidade 

assegura a viabilidade e a legitimidade social desta importante iniciativa.   

Pelo exposto, solicita-se o apoio dos nobres pares para a aprovação 

deste projeto. 

Maceió, 08 de agosto de 2025. 

 
 
 

____________________________________ 
DELEGADO THIAGO PRADO 

Vereador 
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Projeto de Lei Nº ____/2025 

 

“Institui no âmbito do Município de Maceió/AL o    
Programa Municipal de Capacitação Obrigatória 
para Profissionais dos Serviços Públicos em Manejo, 
Contenção Segura e Gerenciamento de Crises de 
Pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA), 
e dá outras providências”. 

 

A Câmara de Vereadores decreta e eu sanciono: 

Art. 1ºFica instituído no Município de Maceió/AL o Programa Municipal de 
Capacitação Obrigatória para profissionais dos serviços públicos municipais, 
voltado ao manejo, contenção segura e gerenciamento de crises envolvendo 
pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA). 

Art. 2º São objetivos desta Lei: 

I – Garantir atendimento humanizado, seguro e inclusivo às pessoas com 
TEA nos serviços públicos municipais; 

II – Prevenir situações de violência, constrangimento ou lesões decorrentes de 
manejo inadequado de crises; 

III – Capacitar servidores municipais para reconhecer, prevenir e gerenciar crises 
com base em evidências científicas; 

IV – Fortalecer a rede intersetorial de atendimento à pessoa com deficiência; 

V – Tornar Maceió referência nacional em inclusão humanizada e no atendimento seguro 
à pessoa com TEA. 

 
Art. 3º Estão sujeitos à capacitação obrigatória prevista nesta Lei os servidores e 
profissionais que atuem: 

 
I – Na rede pública municipal de saúde, incluindo serviços de urgência, emergência 
e unidades básicas de saúde; 
II – Na rede municipal de educação, incluindo escolas, creches e centros de 

educação especial; 
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III – Em serviços de assistência social e acolhimento institucional; 

 
IV – Na Guarda Municipal e demais órgãos de segurança pública municipal; 

 
V – Em quaisquer repartições ou serviços municipais com atendimento direto ao 

público. 
 

Art. 4º A capacitação obrigatória deverá contemplar, no mínimo, os seguintes 
conteúdos: 
I – Conceitos básicos sobre o Transtorno do Espectro Autista (TEA), 
suas características e especificidades; 
II – Reconhecimento precoce de sinais de desregulação emocional e iminência de 

crise; 
III – Estratégias de comunicação funcional e acessível, inclusive comunicação 

alternativa; 
 
IV – Técnicas de de-escalonamento verbal e prevenção de crises; 

 
V – Procedimentos de contenção segura, ética e proporcional, respeitando a 
dignidade da pessoa com deficiência; 

 
VI – Direitos humanos, marcos legais nacionais e internacionais sobre deficiência e 

inclusão; 
 
VII – Abordagem interdisciplinar e intersetorial no atendimento às pessoas com 

TEA. 
 

Art. 5ºA carga horária mínima da capacitação será de 8 (oito) horas para servidores 
em exercício, podendo ser distribuída em módulos presenciais ou virtuais, 
conforme regulamentação. 

Parágrafo único.A capacitação deverá ser renovada periodicamente, com 
atualização mínima a cada 2 (dois) anos. 
 
Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias a contar de sua publicação, definindo: 
I – Órgãos responsáveis pela coordenação e execução do programa; 

 
II – Parcerias com universidades, hospitais, entidades especializadas ou 
organizações da sociedade civil para realização das formações; 
III – Metodologia de avaliação e certificação dos participantes. 
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Art. 7ºFica autorizada a celebração de convênios ou termos de cooperação com 
instituições públicas ou privadas, sem fins lucrativos, para viabilizar a execução 
dos cursos de capacitação previstos nesta Lei. 
Art. 8ºAs despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, podendo ser suplementadas se necessário. 
Art. 9ºO Município manterá cadastro atualizado dos profissionais capacitados, 
garantindo transparência e fiscalização do cumprimento desta Lei. 
Art. 10.O Poder Executivo poderá instituir certificação de “Serviço Público 
Amigo do Autista” para os órgãos e unidades cujas equipes estejam 100% 
capacitadas nos termos desta Lei. 
Art. 11.Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
JUSTIFICATIVA 

 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma condição do 
neurodesenvolvimento caracterizada por alterações na comunicação social e 
padrões restritos e repetitivos de comportamento (American Psychiatric 
Association, 2013). A Organização Mundial da Saúde estima que 
aproximadamente 1 em cada 100 crianças em todo o mundo se encontra dentro do 
espectro (WHO, 2022). 

Em ambientes públicos, pessoas com TEA estão sujeitas a episódios de 
desregulação comportamental ou crises agudas, que podem incluir fuga, agitação 
intensa, autoagressão ou heteroagressão. Essas crises não resultam de “mau 
comportamento”, mas de dificuldades de processamento sensorial, barreiras de 
comunicação e estresse emocional extremo (National Autistic Society, 2015; 
Matson & Kozlowski, 2011). A ausência de treinamento específico para o manejo 
dessas situações frequentemente resulta em abordagens inadequadas, violação de 
direitos fundamentais, lesões físicas, traumas psicológicos e judicialização dos 
serviços públicos. 

Diversos estudos demonstram a importância de capacitar profissionais para o 
manejo de crises em TEA: 

 
 

NICE Guidelines (2015) recomendam planos individualizados, estratégias de de-
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escalonamento verbal e intervenções baseadas em evidências para reduzir a 
necessidade de contenção física e aumentar a segurança de pacientes e 
profissionais. 

Matson & Boisjoli (2009) destacam que intervenções planejadas reduzem 
frequência e gravidade de comportamentos problemáticos, incluindo prevenção, 
ensino de habilidades alternativas e uso ético de contenção como último recurso. 

National Association for Dual Diagnosis (NADD, 2018) demonstra que 
treinamentos estruturados reduzem lesões, reforçam o respeito à dignidade da 
pessoa e diminuem custos associados a internações ou processos judiciais. 

No Brasil, a Lei Federal nº 12.764/2012 (Lei Berenice Piana) estabelece a Política 
Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista 
e reconhece o direito ao atendimento especializado e multiprofissional. A Lei 
Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015) exige capacitação continuada de 
profissionais para atendimento inclusivo. Ambas conferem base jurídica para a 
competência municipal suplementar prevista no Art. 30, I e II da Constituição 
Federal. 

Ao aprovar este projeto de lei, Maceió demonstrará compromisso com os direitos 
humanos e com a dignidade da pessoa com deficiência, reduzindo incidentes de 
violência e judicialização, e consolidando-se como referência nacional em inclusão 
humanizada e atendimento seguro à pessoa com TEA, alinhada aos marcos legais 
internacionais, como a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
(ONU, 2006). 

Pelo exposto acima, solicito o apoio dos Nobres Pares para aprovação do presente 

Projeto de Lei.  

   Sala das Sessões, 11 de Julho de 2025. 

 

FÁTIMA SANTIAGO Vereadora – MDB 
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Projeto de Lei Nº 418//2025  

  

Institui “o “Selo Amigo do Autista” para hotéis, 

pousadas e demais estabelecimentos de 

hospedagem no Município de Maceió e dá outras 

providências.  

  

A Câmara de Vereadores decreta e eu sanciono:  

Art. 1º Fica instituído no Município de Maceió o “Selo Amigo do Autista”, destinado 

a certificar hotéis, pousadas e outros estabelecimentos de hospedagem que atendam aos 

critérios de acessibilidade, atendimento humanizado e inclusão para pessoas com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA).  

Art. 2º São objetivos do Selo Amigo do Autista:  

I – Promover o turismo inclusivo no Município de Maceió;  

II – Capacitar os profissionais da rede hoteleira para o atendimento adequado às 

pessoas com TEA;  

III – Garantir um padrão mínimo de acessibilidade comunicacional e sensorial nos 

estabelecimentos participantes;  

IV – Tornar Maceió referência nacional em inclusão e hospitalidade para pessoas 

autistas.  

Art. 3º O Selo Amigo do Autista será concedido aos estabelecimentos que atenderem aos 

seguintes critérios mínimos:  

I – Realização de treinamento específico, reconhecido ou ofertado pelo Município, 

para pelo menos 80% da equipe de atendimento direto;  

II – Disponibilização de material informativo acessível (pictogramas, cartilhas ou 

vídeos explicativos) sobre rotinas do estabelecimento;  

III – Adoção de protocolos de comunicação clara e acolhedora para pessoas com 

TEA;  

IV – Adequação parcial ou total de ambientes para redução de estímulos sensoriais, 

quando possíve;  
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V – Compromisso com práticas anticapacitistas, de respeito à diversidade e ao 

atendimento humanizado.  

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, definindo:  

I – O órgão municipal responsável pela gestão do programa;  

II – Os requisitos técnicos e pedagógicos para os treinamentos;  

III – Os prazos e procedimentos para solicitação, concessão, renovação e cassação do 

selo;  

IV – Os mecanismos de monitoramento e fiscalização.  

Art. 5º O Município poderá oferecer, em colaboração com entidades públicas ou privadas, 

cursos gratuitos ou subsidiados para capacitação da rede hoteleira. Art. 6º Os 

estabelecimentos certificados terão direito ao uso do Selo Amigo do  

Autista em materiais de  divulgação e receberão um certificado emitido pela 

Prefeitura.  

Art. 7º O Poder Executivo poderá firmar parcerias com universidades, associações de 

pessoas autistas, entidades de turismo e organizações do terceiro setor para a 

implementação e o aprimoramento do programa.  

Art. 8º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 9º Esta Lei entra em vigor na 

data de sua publicação.  

  

Treinamento obrigatório de equipe (80% ou mais) em:  

Compreensão do autismo;  

Técnicas de comunicação e acolhimento;  Manejo 

de situações de crise ou estresse.  

Materiais informativos: 

Guias visuais para hóspedes 

com TEA  

Sinalização com pictogramas quando 

aplicável.  

Ações de acessibilidade sensorial:  

Ambientes de espera ou quartos com possibilidade de redução de estímulos  

(luz, som); Flexibilidade para rotinas personalizadas (check-in, alimentação).  

Compromisso com:  



  
ESTADO DE ALAGOAS  

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ  

GABINETE DA VEREADORA FÁTIMA SANTIAGO  

Rua Sá e Albuquerque, 564, Jaraguá-CEP: 57022-180 – Fone (82) 3221-1281- Maceió/Alagoas www.camarademaceio.al.gov.br  

  
  

Atendimento anticapacitista; 

Respeito à diversidade;  Política 

de inclusão no serviço.  

  

  

JUSTIFICATIVA  

  

O turismo inclusivo é uma vertente essencial para o desenvolvimento 

sustentável e humanizado das cidades, garantindo o direito de todas as pessoas ao lazer, 

à cultura e à participação social. Estima-se que 1 a 2% da população mundial esteja no 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) (APA, DSM-5-TR, 2022). No Brasil, esse 

número representa milhões de pessoas, cuja inclusão depende de políticas públicas 

concretas.  

Maceió, enquanto capital turística, destaca-se por suas belezas naturais e 

hospitalidade. No entanto, para se tornar referência nacional em turismo inclusivo, é 

necessário preparar a rede hoteleira para atender pessoas autistas com qualidade, 

respeito e conhecimento técnico.  

O atendimento a pessoas com TEA requer sensibilidade para suas características 

específicas, como hiper ou hipo-reatividade sensorial, necessidade de rotinas previsíveis 

e dificuldades comunicacionais (APA, 2022). Segundo Gomes et al. (2021), a formação 

de profissionais é um dos pilares para garantir a inclusão de pessoas com TEA em todos 

os setores sociais.  

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU, 2006, 

internalizada no Brasil pelo Decreto nº 6.949/2009) e a Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 

13.146/2015) estabelecem que é dever do poder público garantir acessibilidade, 

atendimento prioritário e inclusivo em serviços públicos e privados. Já a Lei nº 

12.764/2012 institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com TEA, 

reconhecendo o autismo como deficiência para todos os efeitos legais.  

Além do impacto social, a inclusão também fortalece o turismo local 

economicamente. A Organização Mundial do Turismo (OMT, 2016) destaca que 

destinos preparados para pessoas com deficiência atraem novos públicos, geram 

emprego, aumentam receita e melhoram a imagem internacional da cidade.  

Assim, este projeto visa instituir o “Selo Amigo do Autista”, certificação 

municipal para hotéis e pousadas que se comprometam com treinamento específico, 

comunicação acessível e práticas de atendimento humanizado.    
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Esta iniciativa pretende transformar Maceió em referência nacional em turismo 

inclusivo, conciliando desenvolvimento econômico e respeito aos direitos humanos.  

Tornar Maceió referência nacional em turismo inclusivo para pessoas autistas e suas 

famílias;   

Estimular a rede hoteleira a adotar práticas acessíveis e inclusivas;  

Oferecer capacitação técnica para profissionais da área de hospedagem;  Garantir 

atendimento humanizado e qualificando às pessoas com TEA;  Ampliar o potencial 

turístico e econômico da cidade.  

  

Pelo exposto acima, solicito o apoio dos Nobres Pares para aprovação do 

presente Projeto de Lei.   

Sala das Sessões, 11 de Julho de 2025.  

    

FÁTIMA SANTIAGO Vereadora – MDB  
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 121/2025 
 

 
CONCEDE A COMENDA MÉRITO 
NOSSA SENHORA DOS PRAZERES 
AO PADRE SÉRGIO TENÓRIO DE 
OLIVEIRA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ DECRETA: 
 

Art. 1º Fica concedida a Comenda Mérito Nossa Senhora dos Prazeres ao Padre Sérgio 
Tenório de Oliveira, pároco da Paróquia Nossa Senhora das Dores, no bairro Santa Lúcia, em 
reconhecimento aos relevantes serviços prestados à comunidade maceioense, especialmente na 
promoção da fé católica, na evangelização e na atuação social junto às famílias da região. 

Art. 2º A entrega da referida honraria será realizada em Sessão Solene da Câmara 
Municipal de Maceió, em data a ser definida pela Presidência desta Casa Legislativa. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das sessões, em 04 de agosto de 2025. 

 
 

 
CHICO FILHO 
Vereador Autor 

 
JUSTIFICATIVA: 
 

A presente proposição encontra amparo nas normas regimentais desta Casa Legislativa 
e tem por finalidade conceder a Comenda Mérito Nossa Senhora dos Prazeres ao Padre Sérgio 
Tenório de Oliveira, como forma de reconhecimento à sua notável trajetória de serviço 
religioso e comunitário no Município de Maceió. 

Atualmente pároco da Paróquia Nossa Senhora das Dores, localizada no bairro Santa 
Lúcia, Padre Sérgio desenvolve uma atuação pastoral marcada pelo acolhimento, pela escuta 
sensível e pela condução espiritual de centenas de fiéis. Ao longo de mais de uma década à 
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frente da comunidade, consolidou-se como referência de liderança cristã, zelo litúrgico e 
dedicação à missão evangelizadora. 

Sua presença na vida paroquial é pautada pelo compromisso com a formação da fé, pela 
valorização das celebrações religiosas e pelo fortalecimento dos laços comunitários, sempre 
com simplicidade, firmeza e espírito de serviço. 

Trata-se, portanto, de justa e meritória homenagem da Câmara Municipal de Maceió a 
uma figura que inspira, orienta e contribui significativamente para a vivência dos valores 
cristãos e para a promoção da fé católica em nossa cidade. 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 123/2025 
 

 
CONCEDE A COMENDA DO MÉRITO 
ESPORTIVO “ÁLVARO 
VASCONCELOS FILHO” A FELIPE 
OMENA FEIJÓ E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ DECRETA: 
 

Art. 1º Fica concedida a Comenda do Mérito Esportivo “Álvaro Vasconcelos 
Filho” a Felipe Omena Feijó, em reconhecimento à sua destacada atuação na presidência da 
Federação Alagoana de Futebol, com ações voltadas ao fortalecimento do futebol estadual e ao 
incentivo à prática esportiva como instrumento de inclusão social. 

Art. 2º A entrega da referida honraria será realizada em Sessão Solene da Câmara 
Municipal de Maceió, em data a ser definida pela Presidência desta Casa Legislativa. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das sessões, em 13 de agosto de 2025. 

 
 

 
CHICO FILHO 
Vereador Autor 

 
 
 
 

CAL MOREIRA 
Vereador Coautor 
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JUSTIFICATIVA: 
 
A presente proposição tem por finalidade reconhecer a contribuição de Felipe Omena Feijó ao 
esporte alagoano, especialmente no futebol, por meio de sua gestão à frente da Federação 
Alagoana de Futebol. 

Felipe tem promovido a modernização das competições, investido no fortalecimento das 
categorias de base e trabalhado para ampliar a visibilidade dos clubes do estado no cenário 
nacional, sempre defendendo a transparência e o desenvolvimento institucional. 

Seu compromisso com o esporte e a comunidade esportiva reflete os valores que inspiram 
a Comenda do Mérito Esportivo “Álvaro Vasconcelos Filho”, honraria que simboliza 
dedicação, paixão e legado no universo esportivo. 



 
 

 
Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá, Maceió - AL, 57022-180 

 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 122/2025 
 

 
CONCEDE A COMENDA DO 
MÉRITO ESPORTIVO “ÁLVARO 
VASCONCELOS FILHO” A 
GUSTAVO DANTAS FEIJÓ E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ DECRETA: 

 

Art. 1º Fica concedida a Comenda do Mérito Esportivo “Álvaro Vasconcelos 
Filho” a Gustavo Dantas Feijó, em reconhecimento à sua relevante atuação no 
fortalecimento do esporte alagoano, especialmente no desenvolvimento e gestão do 
futebol, contribuindo para a projeção de Alagoas no cenário esportivo nacional. 

Art. 2º A entrega da referida honraria será realizada em Sessão Solene da Câmara 
Municipal de Maceió, em data a ser definida pela Presidência desta Casa Legislativa. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das sessões, em 13 de agosto de 2025. 

 
 

 
CHICO FILHO 
Vereador Autor 

 
 
 

CAL MOREIRA 
Vereador Coautor 
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JUSTIFICATIVA: 
 

A presente proposição, amparada nas normas regimentais desta Casa Legislativa, 
tem por objetivo homenagear Gustavo Dantas Feijó, reconhecido por sua trajetória e 
contribuições expressivas ao esporte alagoano. 

Como ex-presidente da Federação Alagoana de Futebol e ex-vice-presidente da 
Confederação Brasileira de Futebol, Gustavo Feijó foi protagonista de avanços estruturais 
e organizacionais no futebol estadual, fortalecendo competições, ampliando a visibilidade 
dos clubes locais e incentivando a base esportiva. 

Seu trabalho representa um legado de dedicação e compromisso com o 
desenvolvimento esportivo, em sintonia com o espírito de superação, paixão e serviço ao 
esporte que marcaram a vida de Álvaro Vasconcelos Filho, símbolo desta comenda. 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. ____, de 2025 
(Do Sr. LEONARDO DIAS) 

 
Dispõe sobre a concessão da Comenda Padre Teófanes 
Augusto de Araújo Barros ao Dr. Pe. Márcio Manuel 
Machado Nunes. 
 

 
​  

​ A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ DECRETA: 
 

Art. 1º Fica concedida a Comenda Padre Teófanes Augusto de Araújo Barros ao 
DR. PADRE MÁRCIO MANUEL MACHADO NUNES, a qual é conferida a educadores, 
filósofos, sociólogos, teólogos, personalidades da Sociedade Civil que tenham 
contribuição importante para os novos rumos da Educação e da Cultura no Município 
de Maceió. 
 

Art. 2º A Comenda ora outorgada será entregue em solenidade com a presença 
do homenageado, em evento oficial a ser realizado nesta cidade em local a ser 
definido em comum acordo com o mesmo. 

 
Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

A presente proposição tem como objetivo homenagear o Prof. Dr. Pe. Márcio 

Manuel Machado Nunes com a Comenda Padre Teófanes Augusto de Araújo Barros, 

distinção conferida a educadores, filósofos, sociólogos, teólogos e personalidades da 

sociedade civil com importante contribuição para os rumos da educação e da cultura 

no Município de Maceió. 

Pe. Márcio Nunes é sacerdote da Arquidiocese de Maceió, Reitor do Seminário 

Maior Arquidiocesano e professor dos cursos de Filosofia e Teologia da mesma 

instituição. Com uma trajetória acadêmica consolidada, é licenciado em Filosofia, 
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História e Pedagogia, bacharel em Teologia, mestre em História pela UFAL e doutor 

em História pela Universidade de Coimbra, com reconhecimento pela Universidade 

Federal de Pernambuco. Possui também especialização em Docência do Ensino 

Superior. 

Como pesquisador e escritor, Pe. Márcio publicou diversos livros acadêmicos 

voltados à história eclesiástica e à memória da Igreja em Alagoas, além de 

desenvolver atividades docentes e técnicas na Universidade Federal de Alagoas 

(UFAL). Atuou ainda como pesquisador na Biblioteca e nos Arquivos do Vaticano. 

Além da sólida formação e contribuição científica, o homenageado concilia 

com excelência sua atuação pastoral, tendo passado por diversas paróquias na capital 

e no interior de Alagoas, bem como em Portugal e na Itália, durante seus estudos no 

exterior. 

Diante do conjunto de sua trajetória intelectual, pedagógica e pastoral, o Pe. 

Márcio Nunes representa fielmente o espírito da Comenda Padre Teófanes, como 

educador e sacerdote comprometido com a formação humana, filosófica e teológica, 

e com o fortalecimento da cultura no município de Maceió. 

 

S.S. da Câmara Municipal de Maceió/AL, em _________________ de 2025. 

 

 

LEONARDO DIAS 
Vereador 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº  /2025 
 

 

 

 

AUTORIA: Vereadora Teca Nelma 

CONCESSÃO DA COMENDA JAREDE 

VIANA AO CURSINHO POPULAR 

MUNDAÚ.  

 

 

O PRESIDENTE FAZ SABER QUE O PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

MACEIÓ APROVOU E ELE SANCIONA O SEGUINTE DECRETO LEGISLATIVO 

 

Art.1º. Concede a Comenda Jarede Viana ao Cursinho Popular Mundaú como forma de 

reconhecimento dos seus serviços à promoção da Educação de qualidade para a formação da 

Cidadania no Município de Maceió. 

 

Art.2º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

Gabinete da Vereadora Teca Nelma, 

Câmara Municipal de Maceió, em 04 de agosto de 2025. 

 

 

Teca Nelma 

Vereadora 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº  /2025 

 

CONCESSÃO DA COMENDA JAREDE 

VIANA AO CURSINHO POPULAR MUNDAÚ. 

 

AUTORIA: Vereadora Teca Nelma 

 

JUSTIFICATIVA 

 

O Cursinho Popular Mundaú é uma iniciativa do Movimento dos Trabalhadores 

Rurais Sem Terra (MST), em Maceió (AL) que tem o intuito de garantir o acesso a uma 

preparação eficiente para o ENEM, de maneira que a população de regiões periféricas e 

estudantes de escola pública ingressem no Ensino Superior.  

O Cursinho conta com uma organização formada pela sua coordenação política e 

pedagógica, em parceria com educadores e educadoras voluntários(as) que atuam em escolas 

públicas e/ou privadas, assim como estudantes da universidade pública que, por terem 

vivenciado recentemente o processo de preparação, apresentam contribuições fundamentais 

para a metodologia utilizada nas aulas. 

Em funcionamento há três anos, o Cursinho hoje conta com duas turmas, totalizando 

40 alunos. A grade curricular é constituída pelas quatro áreas de conhecimento, baseadas nas 

competências da matriz de referência do ENEM.  

O Cursinho Mundaú foi recentemente aprovado na Rede Nacional dos Cursinhos 

Populares, uma política pública do Governo Federal, a partir do Ministério da Educação, que 

visa fortalecer cursinhos populares e comunitários, oferecendo suporte técnico e financeiro, 

além de bolsas mensais para auxiliar na permanência de estudantes de baixa renda. 

Inicialmente, em 2022, com aulões aos sábados organizados no bairro da Levada, o 

Cursinho iniciou sua caminhada de experiência na educação popular em preparação ao 

Enem. Hoje a iniciativa conta com aulas presenciais de segunda a sexta-feira, no período 

noturno, das 18h30 às 21h, no bairro da Chã da Jaqueira, em parceria com a Escola Sérgio 

Luiz Pessoa Braga, desde maio de 2025. 
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Baseado nos princípios da educação popular e da organização comunitária, o 

Cursinho Popular mobiliza hoje uma rede de professores voluntários, amigos e parceiros da 

iniciativa, além dos estudantes, com o intuito de fomentar e amadurecer um movimento 

popular em defesa da educação pública, gratuita, de qualidade e socialmente referenciada. 

Por todo exposto, estamos indicando o Cursinho Popular Mundaú, em forma de 

reconhecimento por sua contribuição de destaque na área da Educação e promoção da 

cidadania para receber a concessão da Comenda Jarede Viana pela Câmara de Vereadores de 

Maceió. 

Gabinete da Vereadora Teca Nelma, 

Câmara Municipal de Maceió, em 04 de agosto de 2025. 

 

 

Teca Nelma 

Vereadora 
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